
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2640570 - MS (2024/0177135-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALISSON BENITEZ GRANCE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 7.492/86, 
C/C 14, II, DO CP PLEITO DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
N. 231, STJ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a redução da pena 
abaixo do mínimo legal, em razão da presença de circunstância 
atenuante, conforme dispõe a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O cancelamento da referida Súmula foi rejeitado pela Terceira Seção 
desta Corte em 14.8.2024, em acórdão pendente de publicação.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DO ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 7.492/86, 
C/C 14, II, DO CP PLEITO DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
N. 231, STJ. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a redução da pena 
abaixo do mínimo legal, em razão da presença de circunstância 
atenuante, conforme dispõe a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O cancelamento da referida Súmula foi rejeitado pela Terceira Seção 
desta Corte em 14.8.2024, em acórdão pendente de publicação.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 627/628, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial 

considerando que a incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência 

desta Corte.

A defesa alega que "ao negar a possibilidade de aplicação da pena abaixo do 

mínimo legal ao sentenciado se aceitará a interpretação restritiva em desfavor do réu, o 

que não pode ser admitido. Além disso, estar-se-ia violando, de forma muito clara, os 

princípios constitucionais da individualização da pena, da proporcionalidade e da 

culpabilidade" (e-STJ fl. 636).

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ao efetuar a dosimetria da pena, o Tribunal Regional deixou de aplicar a 

atenuante da confissão por ter a pena-base sido fixada no mínimo legal, incidindo no caso 

a Súmula 231 do STJ (e-STJ fl. 448).

O entendimento do Tribunal de origem está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que a presença da atenuante não permite a redução da pena 

abaixo do mínimo legal. Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça.

Assinala-se que o cancelamento da referida Súmula foi rejeitado pela Terceira 

Seção desta Corte em 14.8.2024, em acórdão pendente de publicação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00000735620184036002  735620184036002

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALISSON BENITEZ GRANCE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON BENITEZ GRANCE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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